
IV Encontro Brasileiro de 
Direito Processual Penal do 

IBRASPP

Apresentação dos Resultados da pesquisa do 
NUJUP.

O MONITORAMENTO DAS DECISÕES NA LEI 
12.403/2011



Subgrupo 2

Decisão de oficio do juiz e atuação das 
partes



5%

52%

43%

Decisões que analisam a prisão preventiva 
decretada de ofício

2º semestre de 2011

2012

1º semestre 2013



6%

15%

5%

14%

29%

25%

6%

Número de decisões que apreciaram a legalidade 
da prisão preventiva decretada de ofício por 

Câmara

1ª Câmara Criminal

2ª Câmara Criminal

3ª Câmara Criminal

4ª Câmara Criminal

5ª Câmara Criminal

6ª Câmara Criminal

7ª Câmara Criminal



0%

83%

0%

0% 0%
17%

0%

Acórdãos que analisaram prisão preventiva de 
ofício em 2011

1ª Câmara

2ª Câmara

3ª Câmara

4ª Câmara

5ª Câmara

6ª Câmara

7ª Câmara



3%

19%

3%

16%

23%

31%

5%

Acórdãos que analisaram a prisão preventiva de 
ofício em 2012

1ª câmara

2ª câmara

3ª câmara

4ª câmara

5ª câmara

6ª câmara

7ªcâmara



11% 2%

7%

15%

39%

17%

9%

Acórdãos que analisaram a prisão preventiva 
de ofício em 2013

1ª câmara

2ª câmara

3ª câmara

4ª câmara

5ª câmara

6ª câmara

7ªcâmara



0%

100%

Participação da defesa antes da decisão da 
decretação da prisão de ofício

Sim

Não



Subgrupo 3

Subsidiariedade da prisão e medidas 
cautelares diversas da prisão



15%

85%

Análise da Necessidade da Prisão Preventiva 

Sim

Não



65%

35%

Análise do art. 312, do CPP

Sim

Não



19%

81%

Acórdãos que estão presentes requisitos do art. 
312, do CPP, na Situação Fática

Sim

Não



Sim
16%

Não 
84%

Imposição de Medida Cautelar Diversa da Prisão



60%

40%

Análise da Possibilidade de Substituição da Prisão

Sim Não



subgrupo 4

Duração Razoável da Prisão



489 acórdãos 
77%

146 acórdãos
23%

Número do total de acórdãos que denegaram e 
concederam a ordem da prisão: TJMG, STJ, STF

Denegação

Concessão



52 acórdãos
22%

189 acórdãos
78%

TJMG 2011- Decisão final de concessão e 
denegação da ordem de Habeas Corpus

Concessão

Denegação



50 acórdãos
19%

216 acórdãos
81%

TJMG 2013- Decisão final de concessão e 
denegação da ordem de Habeas Corpus.

Concessão

Denegação



15 acórdãos
47%

17 acórdãos
53%

STJ 2012- Decisão final de concessão e 
denegação da ordem de Habeas Corpus

Concessão

Denegaram



22 acórdãos
49%23 acórdãos

51%

STF 2012- Decisão final de concessão e 
denegação da ordem de Habeas Corpus

Concessão

Denegação



67 acórdãos
31%

152; acórdãos
69%

Tempo da prisão preventiva do acusado: 3 meses 
e menor que 11 meses

Concessão

Denegação



07 acórdãos
32%

15 acórdãos
68%

Tempo da prisão preventiva do acusado: 2 anos e 
menor que 2 anos e 11 meses

Concessão

Denegação



17 acórdãos
65 %

09 acórdãos
35%

Tempo da prisão preventiva do acusado: 03 anos 
e menor que 09 anos

Concessão

Denegação



194 acórdãos
58%

139 acórdãos
42%

Quantos acórdãos usam na fundamentação a 
teoria do não prazo

Usam a teoria do não
prazo

Não usam a teoria do não
prazo



67 acórdãos
34%

114 acórdãos
59%

13 acórdãos
7%

Acórdãos que usam a teoria do não prazo para 
denegar ou conceder a ordem

Concessão

Denegação

Outros



166 acórdãos
52%

78 acórdãos
25%

45 acórdãos
14%

29 acórdãos
9%

Acórdãos que usam a
A complexidade da causa para fundamentar a 
decisão: Sim ou não/concessão ou denegação

Sim e denegaram a ordem

Sim e concederam a ordem

Não e denegaram a ordem

não e concederam a ordem



79 acórdãos
25%

146 acórdãos
46%

28 acórdãos
9%

65 acórdãos
20%

Acórdãos que usam
a atuação das partes na fundamentação

sim ou não/concessão ou denegação da ordem

Usam a atuação das partes e concedem
a ordem

Usam a atuação das partes e denegam
a ordem

Não usam a atuação das partes e
concedem a ordem

Não usam a atuação das partes e
denegam a ordem



85 acórdãos
27%

150 acórdãos 
47%

22 acórdãos
7%

61 acórdãos19%

Acórdãos que analisam a atuação dos órgãos 
jurisdicionais: sim ou não/ concessão ou 

denegação da ordem

Usam a atuação dos órgãos
jurisdicionais e concedem a ordem

Usam a atuação dos órgãos
jurisdicionais e denegam a ordem

Não usam a atuação dos órgãos
jurisdicionais e concedem a ordem

Não usam a atuação dos órgãos
jurisdicionais e denegam a ordem



19 acórdãos
6% 17 acórdãos

5%

88 acórdãos
28%

194 acórdãos
61%

Acórdãos que usam  a teoria dos prazos rígidos 
sim ou não/concessão ou denegação da ordem

Usam os prazos rígidos e concedem a
ordem

Usam os prazos rígidos e denegam a
ordem

Não usam os prazos rígidos e concedem
a ordem

Não usam os prazos rígidos e denegam
a ordem



375 acórdãos
73%

88 acórdãos
17%

25 acórdãos
5% 0; 0%

19 acórdãos

4% 3 acórdãos
1%

Acórdãos que o relator fundamenta a decisão no 
critério utilizado na pesquisa: Há fundamentação/ 

não há fundamentação no TJMG, STJ, STF

Há fundamentação-TJMG

Não há fundamentação -TJMG

Há fundamentação-STJ

Não há fundamentação-STJ

Há fundamentação-STF

Não há fundamentação-STF



96 acórdãos
19%

355 acórdãos
72%

3 acórdãos
1%

23 acórdãos
5%

6 acórdãos
1%

10 acórdãos
2%

Acórdãos que analisam a fundamentação do 
revisor- sim ou não: TJMG, STJ, STF

Há fundamentação-TJMG

Não há fundamentação-TJMG

Há fundamentação- STJ

Não há fundamentação-STJ

Há fundamentação-STF

Não há fundamentação- STF



80 acórdãos
39%

78 acórdãos
39%

4 acórdãos
2%

22 acórdãos
11%

6 acórdãos
3%

12 acórdãos
6%

Acórdãos que analisam a fundamentação do 2°
vogal- sim ou não: TJMG, STJ, STF

Há fundamentação-
TJMG

Não há fundamentação-
TJMG

Há fundamentação- STJ

Não há fundamentação-
STJ

Há fundamentação- STF

Não há fundamentação-
STF



52
Acórdãos

27%

138 acórdãos
73%

Acórdãos do TJMG, STJ E STF que analisaram o 
tipo Tráfico de drogas ou entorpecentes: 

concessão e denegação da ordem

Concederam a ordem

Denegaram a ordem



DADOS DE 2015 E 2016 SOBRE AS 
AUDIENCIAS DE CUSTODIA 

CEFLAG – BELO HORIZONTE - MG



0

2000

4000

6000

8000

10000

12000

TOTAL DE 
PESSOAS 

SUBMETIDAS À 
AUDIÊNCIA DE 

CUSTÓDIA

TOTAL DE 
PRISÕES 

PREVENTIVAS 
DECRETADAS

TOTAL DE 
LIBERDADES 

PLENAS 
CONCEDIDAS

TOTAL DE 
LIBERDADES 
CUMULADAS 

COM MEDIDAS 
CAUTELARES 
DIVERSAS 

CONCEDIDAS

10804

5470

617

4717

Audiências de Custódia realizadas de 
Agosto/2015 a Agosto/2016



938

520

46 372195 80 16 99267 184 7 76
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Total de pessoas
submetidas à
Audiência de

Custódia

Total de prisões
preventivas
decretadas

Total de liberdades
plenas concedidas

Total de Liberdades
cumuladas com

Medidas Cautelares
Diversas concedidas

Audiências de Custódia realizadas 
em Agosto de 2016

TODOS OS CRIMES

APENAS FURTO (simples ou qualificado)

APENAS ROUBO (simples ou majorado)


